
1-/

r}}r
§iâ

GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS

O INSTITUTO DE PROTEÇÃO
IPAAM, no uso das atribuições que lhe confere
expede a presente Licença que autoriza a:

INTEREssADo: Assis de Lima Albuquerque

LrcENÇA DE OPERAÇÃO - L.O. Nq 496113-03

ENDEREÇo rARA coRREspoNDÊNctA: Estrada do Aeroporto, s/no, Centro, Fonte Boa -
AM.

CNPJ/CPF: 528.028.41 2-20

Forr: (97) 99153-5335

REGrsrRo No IPAAM: 0506.0119

AMBIENTAL DO AMAZONAS _
a Lei nq 3.785 de 24 de Julho de 2012,

INscRrÇÃo ESTADUÂL:

E-MArL: arleypesca@gmail.com

PRocESso Ns: 44661T112

Ponre: Médio

IPAAM

ArrvrDADE: Lavra a céu aberto pelo método de dragagem.

LocALrzAÇÃo DA ArrvrDADE: Leito do Rio Juruá, nas coordenadas geográficas: P01:
-65o49'06,90Y -02'40'15,55"; P02: -65049'03,62"L02"40'15,50"; P03: -65o49'03,62Y-
02o4O' 31,7 8"; P04: -65"49'06,90Y-02'40'31,73"; inseridas na poligonal do processo
ANM no 880.308/2013, Município de Juruá.

FTNALTDADE: Autorizar a lavra de areia, pelo método de dragagem, em uma área de
5,0 ha.

PorENCrÀL PoLUrDoúDEGRADIoon: Grande

PRAzo DE vAlrDlor orsu Lrcrxç,1: 0l Axo.

Atenção:
. Esta lice[çâ é compostâ de 22 restrições e/ou condições constântes no verso, cujo não

cumprimerto/rtendimento sujeitrrl r sua invalidsçlo e/ou ss penalidades previstss em normas,
. Este liccnça Dão comprov, n.m 3ubslituio documento de propriedrde, de possc ou de domínio do imóvel.
. Esta licença deve permanecer na localizâçâo dâ atividade e expost, de Íorma visível (frentc e verso),
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RESTRIÇOES E/OU CONDIÇOES DE VALIDADE DESTA LICENÇA _ LO N" 496113.03

l. O pedido de licenciamento e a respectiva concessão da mesma, só terá validade quando publicada
Diário Oficial do Estado, periódico regional local ou local de grande circulação, em meio eletrônico de

comunicação mantido pelo IPAAM, ou nos murais das Prefeituras e Câmaras Municipais, conforme
art.24, da Lei n'.3.785 de 24 dejulho de 2012;

2. A solicitação da renovação da Licença Ambiental deverá ser requerida num prazo mínimo de 120 dias.
antes do vencimento. conforme art.23, da Lei n'.3.785 de 24 dejulho de 2012;

3. A presente Licença estiá sendo concedida com base nas informações constantes no piocesso no.

4466fin2.
4. Toda e qualquer modificação introduzida no pÍojeto após a emissão da Licença implicará na sua

automática invalidação, devendo ser solicitada nova Licença. com ônus para o interessado.
5. Esta Licença e válida apenas para a localização, atividade e finalidade constante na mesma, devendo o

interessado requereÍ ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de qualquer um destes itens.

6. Esta Licença não dispensa e nem substitui nenhum documento exigido pela Legislaçâo Federal,

Estadual e Municipal
7. A extração mineral fica restrita aos limites da área Licanciada junto ao lnslituto de Proteção Ambiental do

Amazonas - IPAAM, conforme planta de situação contida nos autos e só poderá ser efetuado no leito do rio,
ficando expressamente proibida em suas margens e na área de preservação peÍÍnanente, estabelecida na
legislação vigente;

8. SegÍegar, acondicionar, armazenar! transportar e dar destinação ambientalmente adequada aos resíduos

oriundos da atividade de acordo com a Lei 12.305/2010 e NBR 10.004/2004, devendo manter em arquivo o

registro de movimentação dos mesmos.
9. Proteger a fauna e a flora conforme estabelecido na Lei n.' 5.197167,

10. E proibido o lançamento no corpo d'água de óleos, graxas, detergentes ou qualquer tipo de subslância
que possa causar poluição hídrica:

ll. Fica proibida a exploração da substância mineral próximas a desembocaduras de igarapés ou rios
afluentes, lagos, paraná§, remansos e tabuleiros de desova de quelônios, a fim de se precâver contra
prejuízos a tais espécies.

12. O empreendedor deverá otimizar ao máximo a redução de rejeitos lançados no corpo d'água, bem como

estes deverão ser dispostos em profundidades compatíveis com a dispersão destes em relação ao ponto
de recepção no corpo d'água;

13. Realizar a manutenção dos equipamenlos de tratamento acústico paÍa redução dos ruidos geÍados pelo

conjunto "moto-bomba" utilizado no processo de dragagem do seixo/areia;
14. Cumprir o proposto no Plano de Controle Ambiental - PCA
15. Fica expressamente proibido a disposição de sucatas metálicas na margem e no leito do rio:
16. Cada balsa e draga ou par de máquinas deve ter uma placa de identificação contendo o número da

licença do IPAAM, da licença da ANM, nome do proprieuírio e inscrição ou registro na Capitania dos

Portos, se for o caso;
17. Os equipamentos flutuantes utilizados no processo de lavra mineral devem possuir sinalizaçâo notuma e

sua disposição ao longo do rio deve estar em conformidade com as norrnas de segurança da navegação

da Autoridade Marítima;
18. Paralisar imediatamente a atividade quando da verificação de indicios de vesligios arqueológicos.

históricos ou artísticos no local afetado pelo empreendimento, e comunicar ao IPHAN e ao IPAAM;
19. Apresentff semesfialmente, o Relatório de Controle Ambiental da Atividade, acompanhado de registro

fotográfico e ART do responsável técnico;
20. Apresentar a este IPAAM, o Registro de Licença expedido pela ANM. atualizado;
21. Apresentar a este IPAAM, no prazo de l0 dias, após o recebimento da renovação da L.O, o Certificado

de Regularidade do Cadastro Técnico Federal - CTF;
22. Esta Licença Autoriza o franspone da substância mineral, acompan}ado da L.O.


